EMENDA Nº  4, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2010

SL Nº 131 DE 2010

Efetuem-se as seguintes alterações no Projeto em epígrafe:

I - Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os valores dos vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, de que trata o artigo 32 e o artigo 2º das Disposições Transitórias, ambos da Lei complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, e alterações posteriores, ficam fixados nos termos do Anexo Único desta lei complementar, em decorrência da absorção total e imediata da Gratificação por Atividade do Magistério - GAM, instituída pela Lei Complementar nº 977, de 6 de outubro de 2005.”

II – Suprimam-se os incisos I, II e III do artigo 1º e mantenha-se como Anexo Único o Anexo III referido pelo inciso III do artigo 1º, suprimida a expressão “Vigência 1º/03/2012”;

III – Suprima-se o artigo 2º;

IV – Os demais dispositivos do Projeto de Lei Complementar nº. 8, de 2010 deverão ser adequados à redação dada ao artigo 1º. 

V – Dê-se ao artigo 5º a seguinte redação:

“Artigo 5º - Aplica-se o disposto nos artigos 1º, 3º e 4º desta lei complementar aos inativos e pensionistas, inclusive àqueles cujo direito à percepção da Gratificação por Atividade de Magistério – GAM, instituída pela Lei Complementar nº 977, de 6 de outubro de 2005, tenha sido reconhecido por decisão judicial transitada em julgado.”
JUSTIFICATIVA

Propomos, através da emenda ora sugerida, a incorporação, de imediato, da totalidade do valor da gratificação. O texto originalmente encaminhado pelo Governador pretendia que a incorporação ocorresse de forma escalonada. Para os profissionais da ativa, que já recebem a gratificação, os reflexos positivos dessa alteração serão menores que para os aposentados que a ela passarão a ter direito e cujos proventos, defasados como se encontram atualmente, terão pequena melhora. 

A política de concessão de gratificações ao funcionalismo público, com o claro objetivo de reduzir os custos, tem sido característica da política dos últimos governos. Os educadores têm se manifestado, reiteradamente, contrários à política adotada, por resultar em rebaixamento dos salários e pelo fato de não se incorporarem aos proventos da aposentadoria. 

O PLC 8/2010 pode ser considerado resultado dessa luta, mas é, ao mesmo tempo, uma vitória parcial, pois, a prevalecer a vontade do governo, a incorporação dar-se-á em três etapas, num processo que se concretizará apenas no ano de 2012. 
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